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e Parecer de Economia nº 34/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção de UNIDADE
CONDENSADORA PARA CONDICIONADOR DE AR "SPLIT SYSTEM", código SUFRAMA 1370 e
UNIDADE EVAPORADORA PARA CONDICIONADOR DE AR "SPLIT SYSTEM", código SUFRAMA
1369, recebendo os incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28
de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991,
e legislação posterior.

Nº 201 - Art. 1º AUTORIZAR a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA a
alienar, a título oneroso, mediante escritura pública de compra e venda, o lote nº 6-A-5,
com área de 11.478,68 m², localizado na Rua Palmeira do Miriti, s/nº, Gleba D2F - Área de
Expansão do Distrito Industrial, em favor da empresa INDÚSTRIA DE TRANSFORM A D O R ES
AMAZONAS LTDA. - ITAM., CNPJ 15.815.491/0001-04, observadas as disposições legais
pertinentes.

Nº 202 - Art. 1º CANCELAR a Resolução Nº 362/2002, que aprovou o empreendimento
agropecuário de interesse de ANTONIA VENANCIO CARNEIRO, e autorizou a Suframa
alienar uma área de 24,5253 hectares, localizada no Distrito Agropecuário da Suframa -
DA S .

Nº 203 - Art. 1º CANCELAR a Resolução CAS nº 146/2005 (SEI nº 1492304), mediante a
qual aprovou o empreendimento agropecuário do Senhor MAURÍCIO ANDRADE MARSIGLIA
e autorizou a alienação da área de 49,5906 hectares para implantação do projeto
aprovado.

Nº 204 - Art. 1º CANCELAR a Resolução CAS nº 290/2009 (SEI nº 1512678), mediante a
qual aprovou o empreendimento agropecuário da senhora MARLUCE CUSTÓDIO DA SILVA ,
e autorizou a alienação da área de 25,1585 hectares para implantação do projeto
aprovado.
Art. 2º CANCELAR a Resolução CAS nº 213/2012 (SEI nº 1512688), mediante a qual foi
transferido o empreendimento agropecuário de MARLUCE CUSTÓDIO DA SILVA para
RAIMUNDO FERNANDES DE AGUIAR.

Nº 205 - Art. 1º CANCELAR a Resolução CAS nº 193/2004 (SEI nº 1516078), mediante a
qual aprovou o empreendimento agropecuário em favor do Senhor JOACI CARLOS DA
SILVA, com área de 1,2474 hectare, localizada na Área de Expansão do Distrito Industrial -
AEDI.

Nº 206 - Art. 1º CANCELAR a Resolução CAS nº 313/2008 (SEI nº1543956), mediante a qual
aprovou o empreendimento agropecuário do Senhor João Nogueira de Carvalho e
autorizou a alienação do lote de terras de 1,6391 hectare, localizado na Área de Expansão
do Distrito Industrial - AEDI.

Nº 207 - Art. 1º CANCELAR a Resolução Nº 022/2002, que aprovou o empreendimento
agropecuário de interesse de ISMAR MACHADO DOS SANTOS, e autorizou a Suframa
alienar uma área de 24,47 hectares, localizada no Distrito Agropecuário da Suframa -
DA S .

Nº 208 - Art. 1º CANCELAR a Resolução Nº 244/2002, que aprovou o empreendimento
agropecuário de interesse de JOSÉ RODRIGUES DUDA, e autorizou a Suframa alienar uma
área de 4,2953 hectares, localizada na Área de Expansão do Distrito Industrial - AEDI, no
Ramal do Elias, km 0,5, margem direita.

Nº 209 - Art. 1º CANCELAR a Resolução CAS nº 084/2005 (SEI nº 1545987), por meio da
qual aprovou o empreendimento agropecuário em favor do Senhor Marcos Pena da Silva
Júnior, com área de 11,0475 hectares, localizada na Área de Expansão do Distrito Industrial
- AEDI.

Nº 210 - Art. 1º CANCELAR a Resolução CAS nº 113/2000 (SEI nº 1521112), mediante a
qual aprovou o empreendimento agropecuário em favor do Senhor ALBERTO GUEDES DE
OLIVEIRA, com área de 25 hectares, localizada na localizado na Estrada Vicinal ZF-7, km
27,60, margem esquerda, Distrito Agropecuário da Suframa - DAS.

Nº 211 - Art. 1º AUTORIZAR a SUFRAMA a alienar, na forma do Art. 29 do Decreto-Lei Nº
288/1967, mediante outorga de Escritura de Compra e Venda em favor do Senhor DELMIR
DA SILVA BARBOSA, uma área de 25,2451 hectares, localizada no Distrito Agropecuário da
Suframa, na Estrada Vicinal ZF-01, km 19,5, margem direita.

Nº 212 - Art. 1º Aprovar a proposta da Superintendência da Zona Franca de Manaus de
regularizar, na forma dos art. 6º, 11 e art. 40-A, §3º, caput, da Lei nº 11.952/2009,
mediante outorga de escritura de alienação gratuita em nome de SOFIA MARTINS (CPF nº
336.565.689-87), uma área de 2,3227 hectares, localizado no Ramal Fazendinha, km 1,
margem esquerda, na Área de Expansão do Distrito Industrial - AEDI, município de
Manaus/AM.

Nº 213 - Art. 1º AUTORIZAR a SUFRAMA a alienar, na forma do art. 29 do Decreto-Lei nº
288/1967, mediante outorga de Escritura de Compra e Venda em nome de JESME JOSÉ
FRAGA DE OLIVEIRA, uma área de 1,6964 hectares, localizada no Ramal 04, Sub Ramal 04,
km 01, margem esquerda, Área de Expansão do Distrito Industrial - AEDI.

Nº 214 - Art. 1º Aprovar a proposta da Superintendência da Zona Franca de Manaus de
regularizar, na forma dos art. 6º, 11 e art. 40-A, §3º, caput, da Lei nº 11.952/2009,
mediante outorga de escritura de alienação gratuita em nome de MASAMI MIKI (CPF nº
122.630.282-34), uma área de 3,3076 hectares, localizado na Rua Marapatá, km 2, margem
direita, na Área de Expansão do Distrito Industrial - AEDI, município de Manaus/AM.

Nº 215 - Art. 1º Aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna - PAINT/2023 da Auditoria
Interna da Superintendência da Zona Franca de Manaus/Suframa na forma do documento
Sei nº 1479973 do Processo 52710.007686/2022-71.

MARCELO SOUZA PEREIRA
Superintendente

Interino

PORTARIA SUFRAMA Nº 754, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Aprova o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da
empresa RIO NEGRO EMBALAGENS LTDA.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS,
interino, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Portaria nº 1.737, de 17 de
fevereiro de 2023, e considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 205, de 25 de
fevereiro de 2021, do Conselho de Administração da SUFRAMA, no Art. 11, § 3º, os termos
do Parecer de Engenharia nº 32/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº
38/2023/CAPI/CGPRI/SPR, da Superintendência Adjunta de Projetos da SUFRAMA; e o que
consta no processo SEI-SUFRAMA nº 52710.009069/2022-18, resolve:

Art. 1º Aprovar o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa RIO NEGRO
EMBALAGENS LTDA., CNPJ: 45.540.197/0001-90, Inscrição: 21.0170.16-6, na Zona Franca de
Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº 32/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de
Economia nº 38/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção CAIXA DE PAPEL OU CARTÃO,
ONDULADOS (CANELADOS), código SUFRAMA 0739, recebendo os incentivos previstos nos
artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela
Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação posterior.

Art. 2º Definir que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II) relativo
às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos
de origem estrangeira, utilizados na fabricação do produto a que se refere o Art. 1º desta
Portaria, será de 88% (oitenta e oito por cento), conforme Parágrafo 4º do Art. 7º do
Decreto-Lei nº 288/67, com redação dada pela Lei nº 8.387/91.

Art. 3º Determinar sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos
concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento do Processo Produtivo Básico definido na Portaria
Interministerial MDIC/MCT nº 245, de 20 de dezembro de 2006;

II - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio ambiente,
conforme disciplina a Legislação nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

IV - o cumprimento das exigências contidas na Resolução CAS nº 205, de 25 de
fevereiro de 2021, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em
vigor.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO SOUZA PEREIRA

PORTARIA SUFRAMA Nº 755, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Aprova o projeto de DIVERSIFICAÇÃO da empresa
SERVEX LOGÍSTICA E ARMAZENAGEM DE CARGAS
LTDA .

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS,
interino, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Portaria nº 1.737, de 17 de
fevereiro de 2023, e considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 53, de 26 de agosto
de 2021, do Conselho de Administração da SUFRAMA, em seu Art. 6º, § 1º, os termos do
Parecer de Economia nº 39/2022/CAPI/CGPRI /SPR, da Superintendência Adjunta de
Projetos da SUFRAMA; e o que consta no processo SEI-SUFRAMA nº 52710.001264/2023-
72, resolve:

Art. 1º APROVAR o projeto de serviço de DIVERSIFICAÇÃO da empresa SERVEX
LOGÍSTICA E ARMAZENAGEM DE CARGAS LTDA, CNPJ: 34.592.766/0001-24, Inscrição
SUFRAMA: 20.0109.50-2, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Economia nº
39/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para a atividade de LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PRÓPRIOS.

Art. 2º DETERMINAR, sob pena de suspensão ou cancelamento do projeto, sem
prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente,
conforme disciplina a Legislação nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal;

II - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

III - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 53, de 26 de
agosto de 2021, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em
vigor.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO SOUZA PEREIRA

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 203, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, em
cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Processo Judicial nº 1007790-
32.2023.4.01.3400 (Processo na Origem nº 0062395-86.2016.4.01.3400), e nos termos do
Parecer de Força Executória nº 00184/2023/CORESPNE/PRU1R/PGU/AGU, além da Nota
Técnica nº 10/2023/CIP/CGGA/CA/ADMV/GM.MDHC/MDHC, no Requerimento de Anistia
nº 2002.01.07365, resolve:

Majorar o valor da prestação mensal, permanente e continuada concedida por
meio da Portaria nº 533, de 9 de maio de 2003, a senhora IRMA SPERANZA DOS SANTOS,
inscrita no CPF sob o nº 056.078.868-16, para R$ 5.807,01 (cinco mil, oitocentos e sete
reais e um centavos), a partir de 21 de fevereiro de 2023, nos termos da decisão
judicial.

SILVIO LUIZ DE ALMEIDA

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 627, DE 4 DE ABRIL DE 2023

Suspende os prazos em curso da Portaria MEC nº
521, de 13 de julho de 2021, que instituiu o
Cronograma Nacional de Implementação do Novo
Ensino Médio.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996, resolve:

Art. 1º Suspender os prazos de que tratam os artigos 4º, 5º, 6º e 7º da Portaria
MEC nº 521, de 13 de julho de 2021, que instituiu o Cronograma Nacional de
Implementação do Novo Ensino Médio, pelo prazo de 60 (sessenta) dias após a conclusão
da Consulta Pública para a avaliação e reestruturação da política nacional de Ensino Médio,
instituída pela Portaria MEC nº 399, de 8 de março de 2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 180, DE 3 DE ABRIL DE 2023

A PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -
FNDE, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 3º da Lei n. 5.537, de 21 de
novembro de 1968, no inciso II, do art. 17, Anexo I, do Decreto 11.196, de 13 de setembro
de 2022, e no inciso II do art. 190 da Portaria/FNDE n. 742, de 06 de dezembro de 2022,
resolve:

Art. 1º Instituir o Comitê Deliberativo de Compra Nacional - CDCN do FNDE com
competência para deliberar acerca dos processos de compras da Autarquia para
atendimento às necessidades dos sistemas de ensino por meio do Registro de Preços
Nacional - RPN, especialmente quanto a:

I - Definição dos objetos a serem licitados por meio do Registro de Preços
Nacional - RPN;

II - Definição de níveis de prioridade para os objetos, de acordo com as políticas
públicas educacionais;

III - Aprovação do Plano Estratégico de Compra Nacional para Educação - PECNE;
IV - Aprovação do Plano Anual de Contratações Nacionais para a Educação - PACN;
V - Outros assuntos não listados nos itens anteriores, mas que impactem na

assistência técnica prestada aos entes federados por meio das compras governamentais
realizadas pelo FNDE.

Art. 2º Compete ao comitê aprovar o seu regimento interno e suas eventuais
alterações.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Art. 3º O Comitê Deliberativo de Compra Nacional do FNDE será formado por
membros titulares e respectivos suplentes das unidades administrativas do FNDE:

I - Presidência - PRESI;
II - Diretoria de Administração - DIRAD;
III - Diretoria de Tecnologia e Inovação - DIRTI;
IV - Diretoria de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais - DIGAP;
V - Diretoria de Ações Educacionais - DIRAE;
VI - Diretoria Financeira - DIFIN;
VII - Diretoria de Gestão de Fundos e Benefícios - DIGEF.
§ 1º Os Diretores serão os representantes de suas respectivas unidades e na

sua ausência os seus substitutos legais.
§ 2º O quórum para abertura dos trabalhos e deliberações será de maioria absoluta.
§ 3º Em caso de empate, a decisão será tomada com o voto do Presidente do

FNDE, ou de seu suplente.
§ 4º O Comitê Deliberativo de Compra Nacional deverá se reunir

periodicamente, de 3 em 3 meses ou de forma extraordinária, quando convocado pelo(a)
Presidente, conforme estabelecido no Regimento Interno.

Art. 4º O Comitê Deliberativo de Compra Nacional poderá convidar membros
consultivos, a serem indicados, na forma do seu Regimento Interno.

Art. 5º O Comitê Deliberativo de Compra Nacional será presidido pelo(a)
Presidente do FNDE, podendo ser delegado ao seu substituto.

Art. 6º O Comitê Deliberativo de Compra Nacional terá o prazo de 45 dias a
partir da publicação desta Portaria para apresentar a proposta de seu Regimento Interno,
o qual deverá ser aprovado pela maioria absoluta de seus membros representantes e
publicado no Boletim Interno do FNDE.

Art. 7º Revoga-se a Portaria nº 687, de novembro de 2020.
Art. 8º Esta portaria entra em vigor uma semana após a data de sua

publicação.

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO CARNEIRO PACOBAHYBA

ANEXO I

Composição do Comitê de Compra Nacional - CDCN

. Unidade Membro Representante Membro Suplente

. Presidência Presidente Presidente Substituto

. DIRAD Diretor(a) Diretor(a) Substituto(a)

. DIGAP Diretor(a) Diretor(a) Substituto(a)

. DIRAE Diretor(a) Diretor(a) Substituto(a)

. DIRTI Diretor(a) Diretor(a) Substituto(a)

. DIGEF Diretor(a) Diretor(a) Substituto(a)

. DIFIN Diretor(a) Diretor(a) Substituto(a)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS IBATIBA
PORTARIA Nº 154, DE 4 DE ABRIL DE 2023

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS IBATIBA, DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, designado pela Portaria nº 1.978
de 22.11.2021, da Reitoria deste Ifes, publicada no D.O.U. em 23.11.2021, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o contido na Portaria nº 1070-2014, GAB-Reitoria-Ifes,
de 05.06.2014, resolve:

Art. 1º - Homologar o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado
destinado à Contratação de Professor Substituto, de que trata o Edital nº 01/2023:

ÁREA DE ESTUDO/DISCIPLINA: FLORESTAL
1º Colocado: Thuanny Lins Monteiro Rosa; 62,40 pontos;
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EGLON RHUAN SALAZAR GUIMARÃES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO MARANHÃO

PORTARIA Nº 1.539, DE 3 DE ABRIL DE 2023

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
MARANHÃO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial de 11 de Novembro de 2020,
publicado no DOU de 12 de Novembro de 2020 , no uso de suas atribuições legais; e,
considerando o Edital de Homologação nº 84 de 13 de maio de 2022, DOU de 17.05.2022,
constante no Processo Nº 23249.026230.2023-96, resolve:

Prorrogar por mais 01 (um) ano a validade do Processo Seletivo para a
Contratação de Professor Substituto do IFMA - Campus São Luís - Centro Histórico,
conforme quadro abaixo.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

CARLOS CESAR TEIXEIRA FERREIRA

ANEXO

. Edital de Homologação Validade do Concurso Público

. Edital de Homologação nº. 84 de 13 de maio de 2022,
publicado no DOU de 17/05/2022 - Processo Seletivo
para Contratação de Professor Substituto do Campus São
Luís - Centro Histórico - Área/Disciplina: Educação

01 ano, a partir de
17/05/2023.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
CENTRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA

PORTARIA CCN/UFPI Nº 20, DE 4 DE ABRIL DE 2023

O Diretor do Centro de Ciências da Natureza (CCN), no uso de suas atribuições
legais, estatutárias e regimentais, delegadas por meio do Ato da Reitoria nº 290/2021, de
10 de março de 2021 e tendo em vista o disposto no Processo Eletrônico nº
23111.039078/2022-20, resolve:

Art. 1º Homologar o resultado final do processo seletivo para contratação de
Professor Substituto, 01 (uma) vaga, para a Coordenação do Curso de Licenciatura em
Ciências da Natureza/CCN/UFPI/CMPP, área de conhecimento: Biologia, correspondente à
Classe de Professor Auxiliar, Nível I, em Regime de Tempo Integral - TI-40 (quarenta horas
semanais) referente ao Edital CCN/UFPI n.º 03/2023, de 06/02/2023, publicado no D.O.U.
de 07/02/2023, Edição nº 27, página 91, habilitando e classificando para contratação Mirna
Andrade Bezerra (1º lugar) e classificando: André Bastos da Silva (2º lugar); Francilene
Vieira da Silva Freitas (3º lugar); Bruno Ayron de Souza Aguiar (4º lugar) e Leonardo Moura
Santos Alves (5ºlugar).

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação conforme
disposto no parágrafo único, do artigo 4º, do Decreto nº 10.139/2019, da Presidência da
República.

EDMILSON MIRANDA DE MOURA

Ministério do Esporte

GABINETE DA MINISTRA
DECISÃO DE 31 DE MARÇO DE 2023

Proc. nº 71000.019921/2020-46.
A MINISTRA DE ESTADO DO ESPORTE, no uso de suas atribuições legais, nos termos

do arts. 141, 166 e 167, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e, tendo em vista o que
consta no Processo Administrativo Disciplinar n º 71000.019921/2020-46 e no PARECER n.
00008/2023/CONJUR-ME/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho do Consultor Jurídico, decide:

a) arquivar o presente Processo Administrativo Disciplinar, com fundamento no art.
142, incisos I, II e III, da Lei nº 8.112/90, observando-se que não deve ser aplicado o disposto no
art. 170 da Lei nº 8.112/90, conforme o Parecer nº 005/2016/CGU/AGU; e

b) recomendar à Corregedoria-Geral do Ministério do Esporte o envio de cópia do
Relatório Final da Comissão, deste Parecer Jurídico e da Decisão à Controladoria-Geral da União
- CGU, nos termos do art. 5º, inciso VI, do Decreto nº 5.480, de 2005.

ANA BEATRIZ MOSER

Ministério da Fazenda
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MF Nº 119, DE 4 DE ABRIL DE 2023

Define as condições para o ressarcimento dos custos
decorrentes da concessão de bônus de adimplência e
rebates de que trata o art. 1º da Lei nº 8.427, de 27
de maio de 1992.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe foi
conferida pelo inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, tendo em vista o
disposto no §1º e inciso II do caput do art. 1º da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, e
com base no art. 6º do Decreto nº 11.029, de 1º de abril de 2022, resolve:

Art. 1º Definir as condições para o ressarcimento dos custos decorrentes da
concessão de bônus de adimplência e rebates de que trata o art. 1º da Lei nº 8.427, de 27
de maio de 1992, concedidos a partir de 1º de julho de 2023, incidentes sobre as parcelas
ou saldos devedores de financiamentos rurais contratados direta ou indiretamente por
instituições financeiras autorizadas a operar crédito rural.

Art. 2º A instituição financeira, para fins de ressarcimento, deverá enviar
mensalmente, por meio de correspondência eletrônica para o endereço
gecap@tesouro.gov.br ou outro que vier a substituí-lo, as planilhas para a verificação da
conformidade dos valores solicitados de bônus de adimplência e rebates na forma da
tabela do Anexo I.

§ 1º A conformidade a que se refere o caput compreende o atendimento das
condições estabelecidas nesta Portaria e a exatidão dos valores a pagar.

§ 2º A Secretaria do Tesouro Nacional deverá se manifestar sobre a
conformidade do ressarcimento, solicitando as correções porventura necessárias, via
correspondência eletrônica, no prazo de até cinco dias úteis, contado do dia seguinte à
data do recebimento das planilhas a que se refere o caput ou da reapresentação de suas
versões corrigidas.

§ 3º A instituição financeira, após atestada a conformidade, deverá encaminhar
a solicitação formal de ressarcimento, conforme modelo a ser definido pela Secretaria do
Tesouro Nacional, acompanhada da declaração de responsabilidade exigida pelo § 2º do
art. 1º da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, observado o disposto no art. 6º da Lei nº
8.427, de 1992, na hipótese de aplicação irregular das subvenções.

§ 4º A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará o ressarcimento no prazo de até
cinco dias úteis, contado do dia seguinte à data do recebimento da solicitação formal
encaminhada pela instituição financeira.

§ 5º Fica estabelecida a atualização do valor do ressarcimento pela Taxa Média
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, na forma da metodologia
constante no Anexo II, referente aos dias de atraso na manifestação de conformidade ou
efetivação do ressarcimento, quando houver.

§ 6º O período da atualização de que trata o § 5º corresponde ao somatório
dos dias transcorridos no período compreendido entre o último dia do prazo definido no
§ 2º e a data da efetiva manifestação da Secretaria do Tesouro Nacional e dos dias de
transcorridos no período entre o último dia do prazo definido no § 4º e a data do efetivo
ressarcimento.

§ 7º Nas hipóteses dos §§ 5º e 6º, a instituição financeira, quando do efetivo
ressarcimento, deverá enviar a solicitação formal de que trata o § 3º do art. 2º com o valor
atualizado conforme metodologia constante no Anexo II, observado o modelo previsto no
Anexo I, quando solicitado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

§ 8º A solicitação dos ressarcimentos ficará limitada ao envio de uma remessa
por mês, excetuadas as correções previstas no § 2º deste artigo.

Art. 3º A instituição financeira, para fins de acompanhamento, deverá informar
à Secretaria do Tesouro Nacional:

I - a previsão de ressarcimento dos custos dos bônus de adimplência e rebates
de que trata esta Portaria para todos os períodos subsequentes até a liquidação das
respectivas operações, em periodicidade e modelo a serem definidos pela Secretaria do
Tesouro Nacional, por meio de correspondência eletrônica para o endereço
gecap@tesouro.gov.br, ou outro que vier a substituí-lo;

II - até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano, os valores recebidos a
título de ressarcimento dos custos dos bônus de adimplência e rebates no exercício
anterior, segregados por região da Federação, em modelo a ser definido pela Secretaria do
Tesouro Nacional, por meio de correspondência eletrônica para o endereço
geref@tesouro.gov.br, ou outro que vier a substituí-lo;

III - até o vigésimo quinto dia de cada mês, a programação financeira em
volume de recursos compatível com o ressarcimento previsto para o mês subsequente, em
modelo a ser definido pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio de correspondência
eletrônica para o endereço gecof@tesouro.gov.br, ou outro que vier a substituí-lo.

Art. 4º A instituição financeira deverá fornecer, quando solicitada, informações
acerca dos recursos a que se refere esta Portaria, para fins de atendimento às demandas
da Secretaria do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil e dos órgãos de controle
interno e externo.

Art. 5º O ressarcimento dos custos decorrentes de bônus de adimplência e
rebates concedidos até 30 de junho de 2023 ao amparo do art. 1º da Lei nº 8.427, de
1992, obedecerá às condições estabelecidas pela Portaria Interministerial nº 387, de 6 de
novembro de 2000.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 1º de julho de 2023.

FERNANDO HADDAD

ANEXO I

Modelo para Verificação da Conformidade dos Valores de Bônus/Rebates

. Sequencial Mês
Referência

Data da
Concessão

Número de
Contratos

Bônus/Rebate
Concedido

Bônus/Rebate
At u a l i z a d o

.

.

.

.

.

.

.

.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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